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PARECER 20 /2025
Parecer ao Projeto de Lei nº 08/E, de 17 de 

Janeiro de 2025, que Dispõe sobre a estrutura 

administrativa do Departamento de Educação e 

Cultura e dá outras providências

I. RELATÓRIO
Através do Projeto de Lei nº 08, de 17 de Janeiro de 2025, pretende a 

Administração Municipal dispor sobre alteração da estrutura administrativa do 
Departamento de Educação e Cultura, nela criando e extinguindo cargos e fixando 
vencimentos para seus ocupantes.

É o necessário.

II. FUNDAMENTAÇÃO
A Constituição Federal, em seu artigo 61 §1º inciso II, atribuiu a seguinte iniciativa ao 

Presidente da República, a qual, pelo princípio da simetria, se estende aos demais chefes 
do Poder Executivo sendo que sua transcrição se evita por medida de economia de 
tempo.

O Supremo Tribunal Federal já foi instado a se manifestar acerca da supracitada 
iniciativa: 

É da iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo lei de criação de 
cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e 
autárquica ou aumento de sua remuneração, bem como que disponha 
sobre regime jurídico  e provimento de cargos dos servidores públicos. 
Afronta, na espécie, ao disposto no art. 61, § 1º, II, a e c, da Constituição 
de 1988, o qual se aplica aos Estados-membros, em razão do princípio 
da simetria. [ADI 2.192, rel. min. Ricardo Lewandowski, j. 4-6-2008, P, 
DJE de 20-6-2008.]

Portanto, e porque o projeto de lei se inicia pelas mãos do Prefeito Municipal, não 
há qualquer discussão acerca da constitucionalidade e da legalidade da iniciativa 
legislativa no ponto.
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Sublinhe-se, nessa caminhada, que o projeto de Lei em questão cria despesa 
obrigatória de caráter continuado, porque trata de inauguração de novos cargos públicos 
que ocasionarão incremento de despesa pública outrora inexistente.

Pondere-se, no ponto, que a Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), determina que os projetos de lei que importem em aumento de 
despesa, devem estar acompanhados de “declaração do ordenador de despesa de que o 
aumento tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual, assim 
como, que a despesa é compatível com o PPA e a LDO” e “estimativa do impacto 
orçamentário financeiro no exercício em que a despesa entra em vigor e nos dois 
seguintes” conforme se nota de seu artigo 16, litteram:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 
governamental que acarrete aumento da despesa será 
acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento 
tem adequação orçamentária e financeira com a lei 
orçamentária anual e compatibilidade com o plano 
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa 
objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja 
abrangida por crédito genérico, de forma que somadas 
todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a 
realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam 
ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;
II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes 
orçamentárias, a despesa que se conforme com as 
diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses 
instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.

Neste vértice, em simetria com o comando Federal, importante citar o que dispõe 
a LOM, em seu art. 317, Parágrafo único, vejamos:

Art. 317.  A despesa com pessoal ativo e inativo do 
Município não poderá exceder os limites estabelecidos em 
lei complementar federal.
Parágrafo único.  A concessão de qualquer vantagem ou 
aumento de remuneração, reclassificação, a criação de 
cargos ou alteração de estrutura de carreira, bem como a 
admissão de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e 
entidades da Administração direta e da indireta, inclusive 
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fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, só 
poderão ser feitas: (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica n° 38, de 2017)
I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para 
atender às projeções de despesas de pessoal e aos 
acréscimos dela decorrentes;
II - se houver autorização legislativa específica na lei de 
diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e 
as sociedades de economia mista.
III - quando for possível, prévio estudo de impacto atuarial 
a fim de se observar e garantir equivalência, do valor 
presente, entre o fluxo das receitas estimadas e das 
obrigações projetadas, apuradas atuarialmente, a longo 
prazo. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica n° 40, de 
2019)
IV - não sendo possível o prévio estudo atuarial a fim de se 
observar e garantir equivalência, do valor presente, entre o 
fluxo das receitas estima das e das obrigações projetadas, 
apuradas atuarialmente, a longo prazo, o Poder Executivo 
encaminhará ao Poder Legislativo referido estudo em até 
120 (cento e vinte) dias após a nomeação dos servidores. 
(Incluído pela Emenda à Lei Orgânica n° 40, de 2019)

O sobredito dispositivo se encontra em simetria com art. 169, §1º, da Constituição 
Federal (cujo o teor foi reproduzido também no art. 169 da Constituição do Estado de São 
Paulo).

E consoante se extrai da leitura e da inteligência dos art.17 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, litteris:

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a 
despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato 
administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação 
legal de sua execução por um período superior a dois 
exercícios.   
     

§ 1o Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que 
trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa 
prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos 
recursos para seu custeio

Ademais, incidem na espécie às disposições do art.113 da C.F.R.B, litteram:

Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa 
obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada 
da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro.
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Vê-se, no ponto, que tais requisitos encontram-se preenchidos na exata medida em 
que o projeto de lei em questão vem acompanhado da estimativa de impacto 
orçamentário e da Declaração do Ordenador da Despesa em conformidade com os 
supracitados dispositivos legais e constitucionais.

Frise-se que as descrições das atribuições e competências desses cargos já consta 
da presente proposta de lei, havendo razoável descrição das atribuições a serem 
ocupadas pelos futuros servidores que os preencherão, não havendo qualquer motivo 
para que a proposta não seja apreciada pelo Plenário da Câmara Municipal.

Por fim, deve-se dizer que existe fundamentação constante da exposição de 
motivos para a modificação da referida estrutura administrativa no âmbito do Poder 
Executivo tratando-se de proposta que, aparentemente, cumpre os ditames 
constitucionais porque apresenta consonância entre as razões expostas pelo Poder 
Executivo para o manejo da referida proposta legislativa e a minuta de texto agora 
escrutinada.

Assim, não se nota qualquer aparente inconstitucionalidade material na proposição 
apresentada.

Diante do exposto e, o projeto está apto a ser deliberado, cabendo a conveniência 
e oportunidade aos Nobres Edis, relembrando-se que, por se tratar de votação a ser 
manejada no período de recesso, a proposta legislativa não será submetida às Comissões 
Internas desta Casa de Leis.

Por fim, e por tratar-se de projeto de lei ordinária, tem-se que sua votação e 
aprovação se dá por Maioria simples, única discussão e votação e votação nominal. 

É o parecer, salvo melhor juízo.

São Roque, 20 de Janeiro de 2025.

GABRIEL NASCIMENTO LINS DE OLIVEIRA
Procurador Jurídico Legislativo

OAB/SP 333.261
Matrícula 392-1
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